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1. Exposição do tema

 

O art. 9°, caput, e inc. VII, da Lei n° 8.429/92 dispõe que gera ato de improbidade administrativa o enriquecimento ilícito, auferindo qualquer tipo de vantagem patrimonial indevida em razão do exercício de cargo, mandato e função, notadamente adquirir, para si ou para outrem, bens de qualquer natureza cujo valor seja desproporcional à evolução do patrimônio ou à renda do agente público.
 

Este ato de improbidade administrativa talvez represente a essência de todos os demais, pois, de qualquer forma, boa parte das condutas ímprobas visa, de alguma maneira, a acrescer ao patrimônio do agente público desonesto a vantagem econômica decorrente daquelas condutas. É bem verdade que este patrimônio pode estar confundido na propriedade formal do próprio agente público ou diluído em terceiras pessoas que assumem a condição de proprietários apenas de direito.

 

A partir da percepção de informações relevantes que dão conta de que o agente público esteja se enriquecendo ilicitamente à custa do exercício de funções públicas, utilizando-se ou não de terceiras pessoas, inevitavelmente será necessário requerer a quebra de sigilo bancário e fiscal para avanço dos trabalhos.

 

Além do ato de improbidade administrativa, acima destacado, invariavelmente também ocorre, nestes casos, a prática do delito de sonegação fiscal, diante do descompasso entre movimentações financeiras e renda declarada, seja do próprio agente público, seja do terceiro.
 

Com isto, é prática salutar que, nestes casos, o Ministério Público realize investigação conjunta com a Receita Federal, um órgão auxiliando o outro, mediante compartilhamento de informações. E para o aprofundamento dos trabalhos investigativos e busca da eficiência, o Ministério Público ao requerer as medidas de quebras do sigilo bancário e fiscal deve também solicitar, quanto à quebra de sigilo bancário, que seja autorizada a transferência da quebra para uso também da Receita Federal que, a partir disto, poderá solicitar diretamente das instituições financeiras toda a documentação necessária para a investigação e, ao final, o dossiê produzido será compartilhado com o Ministério Público. 

  

A medida visa a economizar tempo e aumentar a eficiência dos trabalhos, posto que a Receita Federal deterá maiores condições de aferir quais documentos necessitará das instituições financeiras e dispensa-se, com isto, o trânsito que a documentação deveria ter entre a instituição financeira e o Ministério Público, repassando-se os dados diretamente para a Receita Federal.

 

Assim, os elementos obtidos a partir da quebra de sigilo bancário serão usados tanto para a instrução do inquérito civil e futura ação civil pública, quanto para respectiva ação fiscal.
2. Conclusão

 

Nos casos envolvendo investigação em torno da conduta ímproba do enriquecimento ilícito o Ministério Público deve procurar trabalhar em conjunto com a Receita Federal, eis que esta também pode promover a respectiva ação fiscal e ambos os órgãos compartilharem informações. E, para tanto, Ministério Público ao requerer as medidas de quebras do sigilo bancário e fiscal deve também solicitar, quanto à quebra de sigilo bancário, que seja autorizada a transferência da quebra para uso também da Receita Federal que, a partir disto, poderá solicitar diretamente das instituições financeiras toda a documentação necessária para a investigação e, ao final, o dossiê produzido será compartilhado com o Ministério Público. 



